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daria uma ajuda monumental identit·icando perante opinião 

publica o que ê o empresãrio. O empresãrio ê o pequeno· pro­

prietirio de um lote rural no Projeto Burareiro na Rondônia 

ou ê a grande empresa pecuãria criando riqueza. O grileiro 

é o indivíduo que, mal intencionado, usa os recursos da sua 

capacidade de inteligencb ou da sua formaçã() profissional e 

dos eventuais recursos financeiros que tem para criar uma 

ação deletéria no processo de ocupação, porque ele não vái 

abrir nada; ele não vai fazer nenhuma atividade que crie ri­

quezas, ele vai apenas especular em cima de uma legislaçio 

que permitia um rito judicial lento e demorado. O invasor 

que ê aquele que invade ireas jã tituladas e ji' ·ocupadas. 

quer sejam ireas de reservas indigenas. quer sejam parques 

nacionais, quer sejam ireas de propriedades particulares, e 

o posseiro, que esti na mesma condição do empresirio, só que 

ele não teve a oportunidade realmente de poder analisar com 

maii cuidado, e talvez nio tenha tido a oport~nidade de sele 

cionar o instante em que ele pudesse ir •. compelido que foi 

pela expulsão da. desmobilização da mão-de-obra do cafe do p! 

rani em 75, por exemplo, que criou um dos maiores fluxos mi 

gratôrios para a Rondônia de trabalhadores do Paranã. 

crio~ a possibilidade desses homens que foram desmobilizados 

das frentes de trabalho ao longo do eixo da BR-364 nos muni 

cípios mato-grossensies de Diamantino, Chapada dos Guim.! 

ries, Rarra dos Bugres, Tangarã e assim sucessivamente atê 

Vilhena, e daí entraram por Rondônia. Estamos inteiramente 

de acordo. O que propomos é que, pal'a resolver esse probl~ 

ma, que estã instalado, não importando de quem é a culpa, o 

fato e que ele esti al, que se crie um ôrg.ão autonomo, esp~ 

clfico para a solução do problema de terras na A~azônia. 

O SR. DEPUTADO JERONIMO SANTANA - Propus, em 

1972, a criaçi:io de uma companhia de economia mista tlestinada 

ã colonização nu Amazônia - porque na Amazônia é preciso que 

se dividam os éxitos e os riscos. E uma economia mista sug~ 

rida pelo General Frederico Rondon, em 71. parece que é um 

modelo que resolveria em parte o .problema da colonização da 

Amazônia, porque colocaria a colonização da Amazônia em te! 

mos de empresa e não em termos do paternalismo oficial como 

e feito atualmente no sistema dos projetos de colonização do 

INCRA, que são verdadeiros elefantes brancos em. gasto de di-

nheiro na sua implantação. Seria uma empresa de economia mis-

ta que receberia as terras devolutas a serem colonizadas do 

INCRA para ai. em moldes empresariais, implantar a coloniza-

ção, e nio essa colonização oficial que nio se apura no pro~ 

jeto qualquey re~ponsabilidade. Tudo no projeto depende de 

Brasília. Há diluição da irea de decisão na realização do tr-ª. 

balho na terra, quer dizer uma empresa mista de colonização 

para essas ireas. Foi uma sugestão que fiz. 

o SR PRESIDENTE (DEPUTADO ODH1JR FURlAN) - A 

Presidência informa ao Deputado Jerônimo Santana que o seu te!!! 

po jâ esti esgotado. 

O SR DEPUTADO JEkONIMO SANTANA V. Exa.estii so 

mando o meu tempo com o do depoente. Gostaria que fosse sep~ 

do o tempo do depoente co~ o do interpelante, porque o d~p~ 

ente fala mais do que o interpelante. Gostaria de formul a r 

mais uma indagação. O nobre depoente disse que nada adianta 

o colono ir para a Amazônia sem uma finali.dade econômica e 

lucrativa. Que e preciso que haja uma perspectiva econômica. 

Eu discordo dessa posição. porque o homem precisa de es tar 

sobre a terra, quer sej.a um empresã:-io; um colono. um elemen 

to Que veio do Nordeste, um elemento que nasceu na Amazônia. 

Esse homem precisa de um lugar para fazer o barraco para vi-

ver. Ele não tem o dom de levitar, de viver no ar; Então ê 

preciso que se dê terra alguém. E a nossa situação nas mar 

gens dessas rodovias na Amazônia e essa de não ter onde fa­

zer o barraco. porque o colono ê tangido de todo lugar. Ele 

chega e um elemento lhe diz: "Aqui você não pode ficar, por­

que isso ê meu n
• tendo o colono o título ou não da terra. De 

vez em quando encontro-me com colonos em Rondôn1a e lhes di­

go: "Daqui a pouco você 'vai chegar no Peru, porque você vai 

entrãndo, jã tem rodovia ate o Peru. se·ndo tangido daqui pa­

ra a frente. você Quer terra e não hâ qente para lhe dar te!. 

ra-.· ~ preciso merecer reparos, i que tendo sentido econ~mi­

co ou não~ o homem precisa da terra. Nio hâ exemplo de homem 

que viva se~ terra. Aí esti a encruzilhada desse problema da 

ocupação da Amazônia. Não sei, porque nio vivi. se a ocupa­

ção desses espaços de Goiãs, das regiões novas de Minas e da 

região nova do Paranã, se houve problema semelhante aos que 

se passam atualmente na Am~zõnia. Creio que não havia esse 

problema tão grave, acredito que seja mais de i~competência. 

Estão afetas a solução e a destinação de terra ao homem que 

não a possui. Verifiquei que a lei de terras, a lei que ins­

tituiu a Reforma Agrãria no País não e observada na Amazônia 

em nada. Hi uma verdadeira defasagem com relação i lei de Re 

forma Agrãria. Gostaria de fazer um reparo e 'embrar que, em 

relação aos empresirios que V.Sa. representa aqui com bri -

lhantismo. V. Sas. diz que hã 342 projetos aprovados na SU­

DAM, que obtiveram ince'htivos fiscais. O empresirio obteve o 

apoio oficial da SUDAM, do Banco do Brasil e do Banco da Am.! 

zônia. E o que esti·obtendo o colono. o que vem obtendo o c~ 

lono? Nem a terra. Então. há um lado aí que não está sendo ~ 

lhado. po~que o empresirio obteve todos esses financiamento~ 

todo esse apoio da SUDAM e todos esses incentivos. E o povo, 

aqueles que ie dirigem ~ região e que nio estio conseguindo 

"terra e que estio sendo chamados i polícia? r a colocação que 

gostaria de fazer. 

O SR DEPOENTE (João Carlos de Souza Meirelles) 

- Sr. Presidente. nobre Deputado Jerônimo Santana, realmente, 

V. Exa. continua COrll a razão. Queremos dizer, diante das con~ 

tatações que V. Exa. faz, que nenhum homem i um ser etireo 

que possa viver em levitações, e, se vivesse, ji teria algu­

mas complicações, porque já estão querendo definir a propri! 

dade do espaço. Efetivamente, teríamos algumas complicações. 

Mas, nobre Deputado. V. Exa. analisa com a sua hipersensibi~ 

lidade política e nôs. com a sensibilidade prática dos 

mens que pretendem dar solução ao problema. Realmente, 

ho-

não 

desejamos apenas dar ao homem de quem V. Exa. fala um peda­

ço de chão para que ele construa o seu barraco. 

O SR DEPUTADO JEROHIMO SANTANA - Ele não esta 

obtendo nem isso. 

O SR DEPOENTE (João Carlos de Souza Meirelles) 

- Permite-me V. Exa.? Tenho a impressão de quej na linha de 
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constatação. V. Eu. estã"plenamente- COIII 6 razão. Ele não es 

t~ obtendo. Partindo dessa situaçio de que falei antes de V. 

Eu. aqui," de que havia 25111 11 famílias ã busca de terra na 

Rondônia. fizemos um estudo do Brasil inte1r1nho. no Norde s· 

te, no Sul. fomos levant ar ... 

O SR DEPUTADO JEROKIMO SANTANA - Informações 

dizem que são 35 mil. 

O SR DEPOENTE (João Carlos de Souza Meirelles) 

• Fico cora o dado de 2S mi 1. porqu e o obtive de tontes ofi c.! 

ais. Dortanto sio indi sc utiveis. e o Governo tem que respon­

der por eles. Então, de tal forma que, nobre Deputodo. par~ 

ce-me que esta ê a situa ção. Nio há' duvida nenhuma •. Como fi. 

ca esse hOlJem ê o que estamos propondo. De nada adi anhr1 a 

si~ples ~en te fazermos UM loteamento de 20 por ~O, ao 

das rodovias e dizermos: ·Olhe. cidadão. você tem um 

para construir o seu barraco.· Mão resolve o problema. 

longo 

lugar 

· 0 SR DEPUTADO JERONIMO SANTANA - Seria melhor. 

do que não ter ne ~ isso, como ele não tem mesmo atualmente. · 

O SR DEPOEnTE (João Carlos de 'Souza Meirel1es) 

- O que nos importa. nobre Deputado. não são soluções ev e n­

tualmente palta~1vas. O que entende~os -- e te mos a certeza 

de V.Exa. tambêlll entende assim - ê que existem condições. ~ 

feti .vas, totais, legais, instrumentais, para que se resolva 

esse tipo de problellla, porque, nUlllericallente. ele ainda ê p!. 

queno . Ele tende a crescer a volumes. inc·ontrolãveis. porem 

hoje ele ainda e pequeno. Resolver o problema de 25 11"111 fam; 

lias 'ê muito diferente do que. daqui a 5 anos. resolver o 

prOblema de 2. 3 ou 5 milhões. Portanto. entendemos que de­

UII existir oportunidades em grandes proJetos' feitos peta i­

niciat t va privada. Estou inteiramente de àcordo com V.Exa.,! 

te porque a função do Governo não ê fazer loteamen to e as-

sentar colonos. e dizer como devem ser assentados. e dizer 

onde devem ser assentados. ê fis ca lizar quem estã assentado. 

para hpedir .que! haja distorções, abuso por parte da e l1presa 

privada. Esta ê a funç ão do Governo: estabelecer as normas. 

as regras do jogo, dar a execução a alguéma fiscal1zar a ex~ 

cução. · E assim que o Governo age em qualquer selor. O Gover­

não constrói estradas. Ele abre concorrências publicas, sel~ 

ciona os ~ais competentes. di-lhes o projeto. faz o aco mpa - · 

nhaKlento e recde a obra., se ela estiver tonveniente, ou lIan . -
da-a reformar no que nio estiver. Por que não fazer assim com 

relaçio a colonização no seu sentido lIais amplo? No sentido 

que. como V.Exa. ~uito belll disse. se dê oportunidade ao pe~ 

queno. ao media e ao grande. E ao homem que às vezes, va i 

procurar um barriCO por falta de quarquer oportunidade.ao lo!! 

go da BR-154, 364, SR-ISS. BR-80 ou BR-70. que na verdade não 

telll VOtação para o trato da terra. _as que ê um eXtelente tr! 

balhador na construção civil e que, portanto,teria oportuni­

dade nos projetos de colonização. da forma que propomos, que 

são os projetos i ntegrados. onde' e"ist~1lI nüc le-os urbanos, na 

ãrea de terr'itõrio conveniente. 'de tal forma que possam dar 

apoio is ativ idides agr'c01as, pecuirias, extratiY1stas. on­

,de haja oportunidade~ ae trabalho para o homem 'que queira . 1~ 

vrar a terra. mas haja tambem oportunidade de trabalho parOi 

o homem que vi lrabalhar na mãq uina . de arrOI ._na cidade. na 

construção civil, na operação de equipamento pes ado, nla abe! 

tura de estradas vicina1s ou na execução de outras ativida­

des de serviço e terci~r1a s para dar aula~. para trabalhar 

nos escr1tórios. para promover~os modelos i ntegrados. 

inteirallente de acordo com V.Exa .. Entendemos, porem, 

Estou 

tudo isso pode ser feito de maneir~ con~ugada e imcd1~ta pa­

ra que se dê reSultado imediato a esse tipo de gente que bu~ 

ca uma alternativa. E, criando-se alternativas. nobre Depu­

tado, de f orma a div ers ificar o leque das opçõe s. não fazen­

do fluir sobre uma irea s5, · porque, entio, não teria ve lo ci-

dade para colocaçã'o das terras no uso social, não haveria 

' nen condi ções de fazer topografia em lote s para 300 fa mll ia s 

que cheg am a Rond5nia. por se~ana. Não hã tempo. material, 

topógrafo s nem aparelhos de topografia para esse volu we . Nós 

poderillllos diversificar. criando pro je t os elll Rondônia, ao lo.!!. 

go da Cu1abã-Santarem. Jã propusemos ao Governo da Repúbli­

ca, nobre Deputado. a i mp lantação de um grande projeto fund! 

i.rio no Estado do Parã. ao londo do eixo da rodovia Cufabâ­

Santa~ém. que no trecho paraense, que vai da divisa do Pari 

COIl o Mato Grosso ã altura da Serra do Cachi :libo. até o seu 

~ntroncamento com a Transamazônica. tem 500 km de comprimen­

to; COII"I a faixa de d0l11nio . do lNCRA de 200 kll ·. são lO lIilhões 

de hectares que pOderiam ser, imediata~ente, colocados no u-

so social em gra·ndes projetos de co lonização que. para 

execução, seria chamada ~ iniciativa pri .vada; não apenas 

suo 

o 

grande grupo empre sa rial . mas a Cooperat1va de Pas so fundo.a 

Cooperativa de (rexim, a Cooperativa de Paranaguã. a Cooper! 

tiya de Ponta Grossa . a Coope rativa de Haringã. a Cooperati­

va de Cotia. a Cooperativa de Ubera'ba de prOdutores rurais, 

que conhecem bem os seus produtores rurai s. · que sabem sele -

cionar aqueles que têm competência e condições para ir para 

uma nQva ãrea: para localizã-los ao lado dos posseiros quo 

qulsessell UIII pedaço de terra. ao lado do hOi4em s'em terra que 

quer uma' oportunidade ou de trabalho ou de terra. ao lado do 

grande empresãrio que estã tão frustado neste mornento, nob re 

Deputado Jer6ni~0 Santana. quanto o posseiro sem terra, só 

que o empresario não e compelido, pela sua condição, a ir a-, 
te a Arnazôn i a. pa r a I â. então. boqu i aberto, veri fi car que a· 

quela oportunidade que ele almejava não eiiste. Ent io. esse 

tipo de solução ~ posslvel que se ja dado na Cuiab5·Santar~m. 

na Cuiabã-Porto Velho. na Porto Velho-Hanaus. na Porlo Velho 

-Acre. ao longo de Transamazônica. onde existem terras dev~ 

lutas identificadas. onde o processo de discri~inaçio. 1ncl~ 

sive e~ vãrias dessas ãreas, jã se inic iou e, principal~ente, 

onde se pode viabilizar uma ocupação integrada econômica.po!. 

que estamos no eixo de portos de exportações para que a A~! 

zenla cu~pra a sua vocação natural. porque ela estão no min! 

mo mil lJilhas marTtimas do seu porto ~ ais longin9uo do Atlâ~ 

tico Horte do que os. portos da costa brasileira do centro­

sul. Então. temos a Amazônia, atravês do Porto de São luis. 

do Porto de Belém, do Porto de SantarêlO.do Porto de Porto 

Velho ou do de Manaus. que são co rredores naturais para pr~ 

jetos integrados. tstiHiamos fazend o j ustiç a social equitat.:!. 

va, porque estariamos dando oportunidade irledil!ta a todos. 

Não' hã nada que fmpe.ça. Temos alguns ôbices pela estrutura 

do órgão que hoje estã e smagiSdo - coitado - o INCRA, pela 

realidade das suas obrigações . O que propomos e a criação de 


